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Demonstração do resultado

Demonstração do resultado abrangente

Demonstração dos fl uxos de caixa

ATIVO 2021 2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 2.000 868
 Títulos e valores mobiliários - 47.842
 Contas a receber de clientes 79.875 83.477
 Outros recebíveis 753 2.586
 Estoques 31.155 37.664
 Tributos a recuperar 3.750 1.326
 Partes relacionadas 6.154 8.498
 Ativos de operação descontinuada 177.423 -
 301.110 182.261
Não circulante
 Tributos a recuperar 2.366 12.531
 Tributos diferidos 5.330 4.874
 Depósitos judiciais 1.771 1.859
  9.467 19.264
 Imobilizado 58.472 64.621
 Direito de uso 287 9.295
 Intangível 3.579 8.203

 62.338 82.119

Total do ativo 372.915 283.644

 Reservas de lucros
    Reten- Lucros Outros Total do
 Capital Reserva  ção de acumu- resultados Patrimônio
 social de capital Legal lucros lados Abrangentes líquido
Em 31 de dezembro de 2019 67.280 3.298 10.731 46.266 - 449 128.024
 Lucro líquido do exercício - - - - 54.193 - 54.193
 Resultado de hedge de fl uxo de caixa - - - - - (348) (348)
 Reversão das opções de ações reconhecidas - (3.298) - - - - (3.298)
 Destinação do lucro:
  Reserva legal - - 2.710 - (2.710) - -
  Juros sobre o capital próprio
   (R$ 3,09 por lote de mil ações) - - - - (6.216) - (6.216)
 Destinação de lucros acumulados:
  Utilização de reservas - - - 45.267 (45.267) - -
Em 31 de dezembro de 2020 67.280 - 13.441 91.533 - 101 172.355
 Aumento de capital social 51.760 - - - - - 51.760
 Lucro líquido do exercício - - - - 40.173 - 40.173
 Resultado de hedge de fl uxo de caixa - - - - - 1.425 1.425
 Destinação do lucro:
  Reserva Legal - - 2.009 - (2.009) - -
 Destinação de lucros acumulados:
  Utilização de reservas - - - 38.164 (38.164) - -
Em 31 de dezembro de 2021 119.040 - 15.450 129.697 - 1.526 265.713

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 2020
Circulante
 Fornecedores e outras contas a pagar 23.568 20.648
 Arrendamentos 242 1.430
 Instrumentos fi nanceiros derivativos - 467
 Salários e encargos sociais 5.309 9.677
 Tributos a recolher 4.002 1.563
 Partes relacionadas 581 14.277
 Dividendos e juros sobre
  capital próprio a pagar - 51.760
 Passivo de operação descontinuada 71.722 -
 105.424 99.822
Não circulante
 Passivo de arrendamento 21 9.452
 Provisão para demandas judiciais 1.757 2.015
 1.778 11.467
Total do passivo 107.202 111.289
Patrimônio líquido
 Capital social 119.040 67.280
 Reserva de lucros 145.147 104.974
 Outros resultados abrangentes 1.526 101
Total do patrimônio líquido 265.713 172.355
Total do passivo e patrimônio líquido 372.915 283.644

 2021 2020
 Receita líquida 332.435 276.598
 Custos dos produtos vendidos (222.934) (196.575)
Lucro bruto 109.501 80.023
 Despesas com vendas (13.210) (10.888)
 Despesas gerais e administrativas (20.448) (13.618)
 Outras receitas/(despesas)
  operacionais líquidas (5.312) (3.728)
Lucro operacional 70.531 51.789
 Receitas fi nanceiras 3.047 3.342
 Despesas fi nanceiras (2.270) (4.130)
Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas 777 (788)
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social 71.308 51.001
 Imposto de renda e contribuição
  social correntes e diferidos (22.165) (24.536)

 2021 2020
Lucro líquido do exercício 40.173 54.193
Outros componentes do resultado abrangente
 Resultado com instrumentos fi nanceiros
  derivativos qualifi cados como
   hedge accounting 1.425 (348)
Resultado abrangente do exercício 41.598 53.845

 2021 2020
Fluxo de caixa nas atividades operacionais 
Lucro antes do imposto de renda e contribuição
 social (Operações continuadas) 71.308 51.001
Lucro antes do imposto de renda e contribuição
 social (Operações descontinuadas) (8.970) 27.728
Ajustes para reconciliar o prejuízo do
 exercício com o caixa líquido aplicado
  nas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 12.365 12.339
 Depreciação direito de uso - CPC 06 (R2) 2.410 1.771
 Valor residual do imobilizado baixado - 191
 Provisão para contingências 247 1.780
 Provisão para créditos
  de liquidação duvidosa (58) 20
 Provisão para obsolescência dos estoques (9) (305)
 Provisão de juros sobre
  arrendamentos - CPC 06 (R2) 200 360
 Resultado com instrumentos
  fi nanceiros derivativos 958 (3.646)
 Imposto de renda diferido (456) (651)
 Variação nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes (10.260) (33.157)
 Outros recebíveis (749) (851)
 Estoques (27.933) 10.853
 Tributos a recuperar 4.531 2.543
 Depósitos judiciais 78 (424)
 Partes relacionadas ativa (30.466) 9.241
 Fornecedores e outras contas a pagar 4.799 5.532
 Salários e encargos sociais 2.308 921
 Tributos a recolher 3.774 978
 Juros pagos de fi nanciamento - (271)
 Imposto de renda e
  contribuição social, pagos (23.500) (25.469)
 Partes relacionadas passiva 36.763 8.372
Caixa líquido gerado pelas
  atividades operacionais 37.340 68.856
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações em títulos e
  valores mobiliários (255.448) (200.461)
 Resgate de títulos e
  valores mobiliários 240.741 167.417
 Aquisição de bens do ativo imobilizado (14.108) (16.090)
 Aquisição de bens do intangível (211) (241)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (29.026) (49.375)
Fluxo de caixa das atividades
 de fi nanciamentos
 Captação (amortização) de empréstimos
  e fi nanciamentos - (20.000)
 Amortização de
  passivo de arrendamento (3.256) (1.908)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas
 atividades de fi nanciamentos (3.256) (21.908)
Aumento (redução) de caixa e
 equivalentes de caixa, líquido 5.058 (2.427)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício (Nota 6) 868 3.295
Caixa e equivalentes de caixa
 no fi nal do exercício (Nota 6) 5.926 868

 2021 2020
Lucro líquido do exercício de
 operações continuadas 49.143 26.465
Operações descontinuadas
Lucro (prejuízo) das
 operações descontinuadas (8.970) 22.728
Lucro líquido do exercício 40.173 54.193
Quantidade de ações (em milhares) 2.441.193 2.389.433
Lucro básico e diluído por ação (em
 R$ por lote de mil ações)
  - operações continuadas 0,0201 0,0111
Lucro básico e diluído por ação (em
 R$ por lote de mil ações)
  - operações descontinuadas (0,0037) 0,0116

Aos Diretores e Quotistas da
Tate & Lyle Brasil S.A.
São Paulo- SP
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações fi -
nanceiras da Tate & Lyle S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pe-
los possíveis efeitos dos assuntos descritos na seção a se-
guir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as de-
monstrações fi nanceiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e fi nanceira da Tate & Lyle Brasil S.A. em 31 de de-
zembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalvas: Inclusão de ICMS na 
base de cálculo da contribuição para o PIS e COFINS: O Pro-
nunciamento Técnico CPC 25 - Provisões, Passivos Contin-
gentes e Ativos Contingentes, determina que se for pratica-
mente certo que ocorrerá uma entrada de benefícios econô-
micos, o ativo e o correspondente ganho são reconhecidos 
nas demonstrações contábeis do período em que ocorrer a 
mudança de estimativa. Em 13 de maio de 2021, o plenário 
do STF decidiu sobre a exclusão do ICMS na base de cálculo 
do PIS e COFINS. Tal decisão exige o reconhecimento dos 
créditos tributários, concedendo-lhe o afastamento da exi-
gência da inclusão do ICMS na base de cálculo da contribui-
ção para o PIS e COFINS, garantindo-lhe, dessa forma, o di-
reito à compensação dos valores recolhidos a partir de 15 de 
março de 2017. Entretanto, a Companhia não preparou os 
cálculos dos créditos tributários, e consequentemente, não 
efetuou os devidos registros em 31 de dezembro de 2021. 
Consequentemente, não nos foi possível determinar o efeito 
dos ajustes pelo não reconhecimento de tais créditos nas de-
monstrações fi nanceiras relativas ao exercício de 2021. Be-
nefício pós-emprego: Conforme nota explicativa 25, a Com-
panhia oferece planos de aposentadoria aos empregados 
que foram classifi cadas como contribuição defi nida. Entre-
tanto, de acordo com o CPC 33 (R1) – Benefícios a Emprega-
dos, o benefício atende à defi nição de benefício defi nido, 
sendo requerido a mensuração da obrigação e a despesa do 
plano, bem como existe a possibilidade de ganhos e perdas 
atuariais. Tal obrigação e a despesa com o plano foram men-
suradas pelo especialista da diretoria, cujo montante da 
obrigação é de R$29.917 mil em 31 de dezembro de 2021 
(R$33.777 mil em 31 de dezembro de 2020), porém a Compa-
nhia decidiu não reconhecer em 31 de dezembro de 2021 e, 

portanto, não revisamos os cálculos preparados pelos espe-
cialistas da diretoria em 31 de dezembro de 2021. Neste sen-
tido, não nos foi possível determinar os efeitos dos ajustes 
pelo não reconhecimento de tal provisão nas demonstrações 
fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 2021, bem como o 
período comparativo fi ndo em 2020. Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião com ressalvas.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações fi nanceiras: A diretoria da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras, a diretoria é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, 
a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detecta as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela diretoria, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações fo-
rem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações fi nanceiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da audito-
ria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles inter-
nos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de agosto de 2022.

 
Auditores Independentes S.S. Mauricio Mitio Yuhara
CRC-2SP034519/O-6 Contador - CRC-2SP60523/O-3

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
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